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INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 014/2022. 
 
 

ADOTA PROCEDIMENTOS GERAIS PARA O CONTROLE E 

ORIENTAÇÕES SOBRE O DESVIO DE FUNÇÃO DE 

SERVIDOR NO SERVIÇO PÚBLICO. 

 

 

CONSIDERANDO as atribuições que são conferidas a Auditoria-Geral do Município e 

Controladoria Interna pelo o Art. 2º, inciso XXXIV, da Lei Complementar nº 567 de 13 de dezembro 

de 2019, de elaborar Instruções Normativas, disciplinadoras vinculadas a Auditoria-Geral do 

Munícipio e Controladoria Interna, 

 

CONSIDERANDO que a fundamentação para a vedação ao desvio de função se encontra no 

art. 37, caput da Constituição Federal, que dispõe sobre os princípios a serem observados pela 

Administração Pública na consecução de suas atividades, bem como nos incisos subsequentes que 

tratam da forma de acesso ao cargo público e faz referência às funções de confiança e aos cargos em 

comissão; 

   

CONSIDERANDO que as normas de atuação a serem seguidas pela Auditoria-Geral do 

Município e Controladoria Interna deverão nortear-se pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, finalidade, motivação, razoabilidade, economicidade, 

proporcionalidade, ampla defesa, contraditório, interesse público e transparência; 

 

CONSIDERANDO o respeito ao princípio da continuidade do serviço público e manter a 

segurança da sociedade que depende daquele serviço; 
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CONSIDERANDO as orientações sobre desvio de função de servidor no serviço público firmada 

pela Diretoria de Controle de Atos de Pessoal, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, 

onde orienta que sejam adotadas medidas administrativas no sentido da observância da legislação e 

que os servidores que eventualmente, se encontrem na indigitada situação, retornem com brevidade, 

ao exercício das atribuições inerentes aos cargos para os quais foram admitidos e que devem ser 

observado com rigor as normas relativas ao Instituto do concurso público e os princípios que regem 

a administração pública; 

 

CONSIDERANDO que todas as Secretarias, Autarquias e Fundações públicas do município de 

Lages foram devidamente cientificadas dessas orientações elaboradas pelo Tribunal de Contas de 

Santa Catarina através da Orientação 05/2021 dessa Auditoria Geral e Controladoria Interna; 

 

 

             RESOLVE:  

 

 

 

CAPÍTULO I 

 

FINALIDADE 

 

    Art. 1º Disciplinar, subsidiar e orientar os atos irregulares encontrados na administração 

pública quando o servidor público do município passa a exercer atribuições diversas daquelas que 

correspondem ao cargo para o qual foi nomeado e empossado, caracterizando desvio de função. 
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CAPÍTULO II 

 

DESVIO DE FUNÇÃO 

 

 Art. 2º O desvio de função ocorre quando o servidor passa a exercer atribuições diversas 

daquelas que correspondem ao cargo para o qual ele foi nomeado, empossado ou contratado 

(efetivo, em comissão ou contratação temporária), isto é, o exercício de atividades ou serviços 

estranhos à competência de um cargo caracteriza desvio de função. 

      

 Art. 3º Desvio de função de pessoal docente e demais profissionais da educação ocorre 

quando é atribuído ao servidor funções não próprias de seu cargo e não relacionadas às atividades 

de ensino. 

   

 

CAPÍTULO III 

 

A INVESTIDURA EM FUNÇÃO OU CARGO PÚBLICO 

 

         Art. 4º Os cargos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 

estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

 

 Art. 5º A investidura em cargo ou função pública depende de aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos ou Processos Seletivos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou função, na forma prevista em lei. 

 

  Art. 6º As nomeações para os cargos em comissão declarado em lei é de livre nomeação e 

exoneração. 
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 Art. 7º Um servidor que presta concurso para determinado cargo/função, e em seguida é 

lotado em Órgão diverso daquele para o qual prestou concurso, e passa a exercer funções distintas 

daquelas do cargo/função originária, além de caracterizar o desvio de função, também implicará em 

flagrante desrespeito ao instituto do concurso público, ainda que tal situação seja prevista em lei, em 

razão da supremacia da Constituição Federal. 

                                                                  

       Parágrafo Único. Aplica-se o disposto no Caput às funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei. 

 

 

 

CAPÍTULO IV  

 

A CESSÃO DE SERVIDOR PÚBLICO 

 

 Art. 8º A cessão de servidor público, ocupante de cargo efetivo, para outro órgão da 

Administração Pública somente é possível quando as atribuições de ambos os cargos se equivalerem, 

sob pena de caracterizar desvio de função; excetuado o afastamento para o exercício de cargo em 

comissão, conforme legislação pertinente. 

 

 

CAPÍTULO V  

 

A ELIMINAÇÃO DO DESVIO DE FUNÇÃO  

 

 Art. 9º A eliminação do desvio de função no âmbito da administração pública, quer seja em 

relação a servidor comissionado, efetivo, contratado por tempo determinado ou Função Gratificada, 
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impede também o desvio de finalidade da admissão no serviço público; ou seja, com o servidor 

exercendo suas funções no órgão em que foi lotado e respeitando as atribuições do cargo para qual 

foi admitido, o instituto do concurso público terá atingido sua finalidade de forma efetiva. 

 

 Art. 10º Deverá ser observado o disposto na Lei Complementar nº 418 de 18 de setembro de 

2013 sobre a reabilitação ocupacional do servidor, para que não seja utilizada de maneira equivocada, 

caracterizando assim o desvio de função. 

 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Art. 11º A regularização imediata de servidor em desvio de função, além de aumentar a 

eficiência do serviço público, oferece ao gestor um instrumento para tomada de decisão quanto a 

real necessidade de servidor para a Unidade Gestora, bem como evidencia qual cargo necessita ser 

provido, mediante concurso público, inibindo aquelas situações em que o servidor realiza o concurso 

público para um cargo de menor complexidade, portanto, com menor concorrência, com o objetivo 

de facilitar o seu ingresso no serviço público, mas realizando funções distintas daquelas inerentes ao 

cargo para o qual foi nomeado.   

 

 Art. 12º A eficiência e a eficácia no serviço público somente serão alcançadas se a 

Administração Pública coibir de forma efetiva e rigorosa o desvio de função do servidor público, 

mediante controle adequado do exercício do cargo público e aplicação plena do instituto do concurso 

público, com critérios de seleção apropriados para o cargo a ser provido, e com acompanhamento 

permanente do servidor durante a sua vida funcional, com avaliações periódicas, para evitar o desvio 

de função e o exercício do cargo de forma ineficiente, o que certamente repercutirá na qualidade do 

serviço público prestado à população, bem como dará efetividade aos princípios que regem a 

Administração Pública.  
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Art. 13º Em havendo casos de desvio de função, sejam imediatamente adotadas medidas 

administrativas no sentido da observância da legislação e que os servidores que eventualmente, se 

encontrem na indigitada situação retornem ao exercício das atribuições aos cargos para o quais foram 

admitidos. 

 

  Art. 14º É de responsabilidade do chefe imediato comunicar ao setor responsável quando 

constatar a existência do desvio de função em sua secretaria e/ou repartição, pois poderá responder 

solidariamente. 

 

    Art. 15º A não observância da legislação pertinente poderá resultar em ato irregular 

sujeitando o responsável às sanções da lei, mediante instauração de Processo Administrativo 

Disciplinar, que assegure ao servidor o direito ao contraditório e ampla defesa. 

 

   Art. 16º Constatado o desvio de função deve a Administração Pública adotar as providências 

necessárias a imediata cessação dessa anomalia e responsabilizar quem a ocasionou.  

                

 

   

Lages, SC,  16 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

 

Ayrton Tadeu Webber Xavier 
Auditor-Geral do Munícipio e Controlador Interno  
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